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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. DECISÃO  AGRAVADA. 
SENTENÇA.  ACOLHIMENTO  PARCIAL  DE  EMBARGOS  À 
EXECUÇÃO.  HIPÓTESE  DO  INCISO  I,  DO  ART.  269,  DO 
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  SÚPLICA  CABÍVEL. 
APELAÇÃO CÍVEL.   INTELIGÊNCIA DO ART.  513  DO CPC. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE. ERRO 
GROSSEIRO. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 
NÃO CONHECIMENTO DA SÚPLICA INSTRUMENTAL.

-  A interposição  da  irresignação instrumental,  prevista  no art.  522 do 
Código de Processo Civil,  em face de sentença  que julga embargos à 
execução,  configura  erro  grosseiro,  sendo  inaplicável  o  princípio  da 
fungibilidade, eis que existe previsão processual (art. 513, do CPC) que 
impõe o uso de apelação cível.

- “Art. 513. Da sentença caberá apelação (arts. 267 e 269).” (Art. 513 do 
CPC).

- O artigo 740, caput, do CPC, não deixa margem a dúvidas quanto à 
natureza de sentença do decisum proferido em embargos à execução, ao 
decidir o mérito da questão. 

V I S T O S. 

Cuida-se de Agravo de Instrumento interposto por Ivani Temoteo Pereira 
dos Santos, em desfavor de sentença que acolheu parcialmente embargos à execução opostos 
pelo Muncípio de Bayeux.

É o relatório necessário. DECIDO.

Trata-se  de  irresignação  instrumental,  prevista  no  art.  522  da  Lei 
Adjetiva Civil, atacando sentença lançada pelo Juízo de Direito da 4ª Vara da Comarca de 
Bayeux  que  acolheu,  em  parte,  os  Embargos  à  Execução  nº  0001146-75.2014.815.0751 
opostos pelo Município de Bayeux, rebelando-se em face de título executivo judicial referente 
aos autos da Ação de Cobrança nº 0004186-70.2011.815.0751.



Inicialmente, friso que o decreto sentencial julgou o mérito do processo 
acima em referência, com base nos artigos 269, inciso I, e 740, ambos do Código de Processo 
Civil, não deixando dúvidas quanto à natureza jurídica daquele decisum (sentença).

Pois bem, a teor das prescrições do art. 513 do CPC, do decisório que ex-
tinguir o feito com base no art. 267 ou no art. 269, daquele mesmo diploma legal, caberá ape-
lação cível.

Vejamos, então, o que prescrevem os referidos dispositivos processuais:

“Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito:
I - quando o juiz indeferir a petição inicial;
Il - quando ficar parado durante mais de 1 (um) ano por negligência das  
partes;
III - quando, por não promover os atos e diligências que Ihe competir, o  
autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias;
IV - quando se verificar a ausência de pressupostos de constituição e de  
desenvolvimento válido e regular do processo;
V - quando o juiz acolher a alegação de perempção, litispendência ou de  
coisa julgada;
Vl  -  quando não concorrer  qualquer  das  condições  da ação,  como a  
possibilidade  jurídica,  a  legitimidade  das  partes  e  o  interesse  
processual;
Vll - pela convenção de arbitragem; 
Vlll - quando o autor desistir da ação;
IX - quando a ação for considerada intransmissível por disposição legal;
X - quando ocorrer confusão entre autor e réu;
XI - nos demais casos prescritos neste Código.
(...)
Art. 269. Haverá resolução de mérito: 
I -quando o juiz acolher ou rejeitar o pedido do autor;
II  - quando o réu reconhecer a procedência do pedido; 
III - quando as partes transigirem; 
IV - quando o juiz pronunciar a decadência ou a prescrição; 
V - quando o autor renunciar ao direito sobre que se funda a ação.
(...)
Art.513.Da sentença caberá apelação (arts. 267 e 269).” (Arts. 267, 269 
e 513, todos do CPC). Grifei.

Portanto, a irresignação cabível no caso em disceptação é aquela prevista 
no art. 513 do CPC, apelação cível.

Contudo, a agravante interpôs a súplica profetizada no art. 522 daquela 
mesma norma processual, a qual tem como objeto decisões interlocutórias proferidas pelos 
Magistrados de primeiro grau de jurisdição, razão pela qual entendo como inadequada a via 
recursal escolhida.

Nesse sentido, trago à baila recentes decisões da Corte Gaúcha:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  DE  
ALIMENTOS. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO, E NÃO AGRAVO DE  
INSTRUMENTO. O recurso contra  decisão que julga  os  embargos à  



execução  é  a  apelação  e  não  o  agravo  de  instrumento.  Precedentes  
jurisprudenciais.  Caso  em  que  a  apelação  da  agravante  deve  ser  
recebida. Desprovido o pedido de análise conjunta da matéria debatida  
na  apelação.  Deram  parcial  provimento.”  (TJRS.  AI  nº  0338880-
90.2014.8.21.7000. Rel. Des. Rui Portanova. J. 30/10/2014)

“AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  
SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO.  Não  desmerecida  
pelas razões deduzidas no agravo interno, subsiste a decisão que negou  
seguimento ao agravo de instrumento em conformidade com o art. 557,  
caput,  do  código  de  processo  civil.  Agravo  de  instrumento.  Decisão  
monocrática. Embargos à execução. Rejeição liminar. Recurso cabível.  
A decisão que rejeita liminarmente embargos à execução e põe termo ao  
processo,  desafia  recurso  de  apelação.  Interposição  de  agravo  de  
instrumento  constitui  erro  grosseiro,  razão  da  inaplicabilidade  do  
princípio da fungibilidade recursal. Agravo interno desprovido.” (TJRS. 
AG 247886-16.2014.8.21.7000. Rel. Des. Paulo Roberto Lessa Franz. J. 
em 31/07/2014)

“APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO CONTRA A  
FAZENDA PÚBLICA. SENTENÇA QUE RESOLVE OS  EMBARGOS À  
EXECUÇÃO.   RECURSO  CABÍVEL.   APELAÇÃO.   PRELIMINAR  
REJEITADA.  Da sentença que resolve  os  embargos à execução cabe  
apelação, nos termos do artigo 513 do CPC e não agravo de instrumento  
que  é  cabível  apenas  das  decisões  interlocutórias  que  resolvem  as  
impugnações previstas nos artigos 475 - L e 475 - M do CPC. Embargos  
à  execução.  Acolhimento  de  todos  os  pedidos  formulados  pela  parte  
embargante.  Sucumbência.  Exclusiva  da  parte  embargada.  No  caso  
sendo integralmente acolhida a tese de excesso de execução deve ser  
reconhecida a integral procedência dos embargos opostos à execução,  
devendo  a  parte  embargada  arcar  com a  integralidade  das  custas  e  
honorários  sucumbenciais  fixados  na  sentença.  Preliminar  rejeitada.  
Apelo  provido.”  (TJRS.  AC 47447-86.2014.8.21.7000.  Relª  Desª  Laís 
Ethel Corrêa Pias. J. em 27/05/2014)

Friso,  por  oportuno,  que  é  incabível  a  aplicação  do  princípio  da 
fungibilidade, eis que se trata de erro grosseiro, não se podendo atenuar a inadequação do 
recurso interposto,  até  porque o Magistrado não deixou margens para outra  interpretação, 
senão vejamos trechos da sentença:

“Isto posto e tudo mais que dos autos  consta e  princípios  de direito  
aplicáveis  à  espécie,  julgo  procedente,  em  parte,  os  Embargos  à  
Execução e faço com base no art. 269, inciso I c/c art. 470 ambos do  
CPC...” - fls. 15. Grifos no original.

Portanto,  própria  parte  dispositiva do  decisum impugnado fez menção 
aos  artigos  269,  I,  e  740,  ambos  da  Lei  Adjetiva  Civil,  não  deixando  dúvidas  quanto  à 
natureza  de  sentença  do  decreto  judicial,  razão  pela  qual  inaplicável  o  princípio  da 
fungibilidade.

A  respeito  do  tema,  colaciono  julgados  dos  tribunais  pátrios, 
posicionando-se pela não aplicação do referido preceito em casos análogos:



“AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA SENTENÇA  
PROFERIDA EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. RECURSO CABÍVEL.  
APELAÇÃO. EQUÍVOCO INJUSTIFICADO. INAPLICABILIDADE DO  
PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE  RECURSAL.  NÃO  
CONHECIMENTO. O recurso cabível contra sentença é o de apelação.  
O  princípio  da  fungibilidade  recursal  prestigia  a  finalidade  em  
detrimento  da forma,  contudo,  somente dá-se sua aplicação quando  
vislumbrada  dúvida  quanto  ao  recurso  a  ser  interposto.”  (TJMG. 
AGIN  1.0701.12.013494-8/001.  Rel.  Des.  Armando  Freire.  J.  em 
07/05/2013). Grifei.

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  Execução  de  sentença  contra  a  
Fazenda  Pública.  Embargos  à  execução.  Parcial  procedência  do  
pedido. Recurso cabível apelação. Erro grosseiro. Não conheceram do 
recurso. Unânime.” (TJRS. AI 47503-56.2013.8.21.7000. Rel. Des. José 
Luiz Reis de Azambuja. J. em 03/07/2013). Grifei.

Por último destaco que o presente recurso comporta análise monocrática, 
na  forma  permissiva  do  caput do  art.  557  do  Código  de  Processo  Civil,  eis  que 
manifestamente inadmissível, conforme já ampla e panoramicamente demonstrado.

Diante do exposto, utilizo-me do art.  557 da Lei Adjetiva Civil,  para 
negar seguimento à irresignação instrumental, diante da inadequação da via eleita.

Intimações necessárias. 

Cumpra-se com urgência.

João Pessoa, 24 de março de 2015.

           José Ricardo Porto
       Desembargador Relator
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